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Apresentação

O livro que o leitor e a leitora têm em mãos é resultado dos debates havidos 
ao longo de cinco anos no Grupo de Pesquisa Métodos Alternativos de Resolu-
ção de Disputa em Matéria Tributária, do Núcleo de Direito Tributário do Mes-
trado Profissional da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Var-
gas (FGV DIREITO SP). Durante esse período, ocorreram diversos eventos e 
debates, e pesquisas e produções bibliográficas de fôlego foram publicadas, 
sempre com o objetivo de incrementar as discussões sobre a redução da liti-
giosidade no Brasil e, em especial, no direito tributário.

Nesse contexto, o Grupo manteve um corpo coeso de pesquisadores dedi-
cados a produzir textos curtos e reflexivos para a coluna Pauta Fiscal, do JOTA, 
exatamente sobre os tópicos anteriormente mencionados. Entre as temáticas, 
uma se destacou: a arbitragem tributária. O objetivo desta obra é compilar 
esses textos de modo a apresentar aos leitores e às leitoras um retrato coerente 
dos artigos publicados naquela coluna, mas não só. A obra também conta com 
textos especialmente produzidos para esta coletânea, tais como os de Tânia 
Carvalhais Pereira e Francisco Nicolau Domingos, dois grandes especialistas 
em arbitragem tributária portuguesa. Já os outros são reproduções de artigos 
publicados em outros espaços por membros do Grupo e têm como tópico cen-
tral a arbitragem tributária. Em qualquer caso, sempre é possível encontrar a 
referência original em nota de rodapé.

Destaque-se, ainda, que todos os artigos são antecedidos de uma breve 
apresentação, seja para contextualizar o debate em 2022 – já que muitos foram 
escritos em outro contexto –, seja para apresentar um pequeno resumo do que 
será dito a seguir.

O objetivo maior desta obra é continuar a divulgar a arbitragem tributária, 
de modo a influenciar o debate público e as reflexões acerca do tema. A compi-
lação de todos esses textos e a extensão do livro mostram a importância desse 
debate e a urgência de ele ser realizado.

Boa leitura!

Os coordenadores
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